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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SEGURANÇA CONCEDIDA. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem cooperativa de crédito impetrou mandado de 
segurança contra ato do D elegado da Receita Federal do Brasil em 
Maringá/PR, objetivando o reconhecimento do direito de não recolher 
contribuição ao Programa de Integração Social – PIS sobre folhas de 
salário, bem como direito à compensação tributária, restituição 
administrativa ou expedição de precatório, quanto aos valores 
indevidamente recolhidos nos cinco anos anteriores à impetração do 
mandamus. Na sentença a segurança foi concedida. No Tribunal de origem, 
foi negado provimento à apelação da Fazenda Nacional, e dado parcial 
provimento à remessa necessária para formar o entendimento de que os 
créditos ficam sujeitos à atualização monetária pela taxa Selic a partir do 
mês subsequente ao do pagamento indevido, conforme art. 39, § 4º, da Lei 
n. 9.250/1995 c/c art. 73 da Lei n. 9.532/1997. Trata-se de agravo interno 
interposto pela Fazenda Nacional contra decisão que não conheceu do seu 
recurso especial.

II - Não se conhece da alegação de violação de dispositivos 
constitucionais em recurso especial, posto que seu exame é de competência 
exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do 

Documento eletrônico VDA43819849 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 08/10/2024 12:43:08
Código de Controle do Documento: bb1abc23-d35b-4aee-be16-8463962e4e87



permissivo constitucional.

III - Verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais 
de um fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. 
Consoante a jurisprudência desta Corte, é inadmissível o recurso especial 
quando o acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente, e 
o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp n. 1.838.532/CE, relator 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 
27/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.623.926/MG, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

IV - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal 
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido 
violado, bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em 
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como 
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF.

V - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SEGURANÇA CONCEDIDA. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem cooperativa de crédito impetrou mandado de 
segurança contra ato do D elegado da Receita Federal do Brasil em 
Maringá/PR, objetivando o reconhecimento do direito de não recolher 
contribuição ao Programa de Integração Social – PIS sobre folhas de 
salário, bem como direito à compensação tributária, restituição 
administrativa ou expedição de precatório, quanto aos valores 
indevidamente recolhidos nos cinco anos anteriores à impetração do 
mandamus. Na sentença a segurança foi concedida. No Tribunal de origem, 
foi negado provimento à apelação da Fazenda Nacional, e dado parcial 
provimento à remessa necessária para formar o entendimento de que os 
créditos ficam sujeitos à atualização monetária pela taxa Selic a partir do 
mês subsequente ao do pagamento indevido, conforme art. 39, § 4º, da Lei 
n. 9.250/1995 c/c art. 73 da Lei n. 9.532/1997. Trata-se de agravo interno 
interposto pela Fazenda Nacional contra decisão que não conheceu do seu 
recurso especial.

II - Não se conhece da alegação de violação de dispositivos 
constitucionais em recurso especial, posto que seu exame é de competência 
exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do 
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permissivo constitucional.

III - Verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais 
de um fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. 
Consoante a jurisprudência desta Corte, é inadmissível o recurso especial 
quando o acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente, e 
o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp n. 1.838.532/CE, relator 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 
27/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.623.926/MG, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

IV - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal 
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido 
violado, bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em 
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como 
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Na origem cooperativa de crédito impetrou mandado de segurança contra ato 

do Delegado da Receita Federal do Brasil em Maringá/PR objetivando o reconhecimento 

do direito de não recolher contribuição ao Programa de Integração Social  – PIS sobre 

folhas de salário, bem como direito à compensação tributária, restituição 

administrativa, ou expedição de precatório, quanto aos valores indevidamente recolhidos 

nos cinco anos anteriores à impetração do mandamus. Na sentença a segurança foi 

concedida. No Tribunal de origem, foi negado provimento à apelação da Fazenda 

Nacional e dado parcial provimento à remessa necessária para formar o entendimento de 

que os créditos ficam sujeitos à atualização monetária pela taxa Selic a partir do mês 
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subsequente ao do pagamento indevido, conforme art. 39, § 4º, da Lei nº. 9.250/1995 c/c 

art. 73 da Lei n.  9.532/1997.

Trata-se de agravo interno interposto pela Fazenda Nacional contra decisão 

que não conheceu do seu recurso especial.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Excelência, para fins de evitar a aplicação da Súmula n. 182/STJ, a Fazenda Nacional 

se conforma com parte da decisão ora recorrida quanto à alegação de violação ao art. 1.022 
do CPC, deixando de interpor recurso quanto a esse ponto. Não obstante, com a devida 
vênia e com todo o respeito, a Fazenda Nacional considera que este caso guarda 
particularidades que merecem ser examinadas e que justificam o provimento do recurso 
quanto ao mérito da demanda.

[...]
Desta forma, renovadas as vênias, os dispositivos apontados como violados 

expressamente demonstram a existência de fundamento legal para a cobrança do PIS sobre a 
folha de salários das cooperativas de crédito e, por conseguinte, afastam plenamente a 
fundamentação do acórdão recorrido de que inexiste lei estabelecendo tal exação, não 
havendo que se falar em deficiência recursal, refutando o acórdão recorrido em sua 
inteireza, razão pela qual a União (Fazenda Nacional) requer sejam afastadas as Súmulas n. 
284/STF e 283/STF.

[...]
Desta forma, demonstrado está que a matéria foi devidamente prequestionada, razão 

pela qual a União requer sejam afastadas as Súmulas n. 211/STJ e 282/STF e 356/STF.
Igualmente necessária a reconsideração da decisão agravada, Excelência, porque a 

matéria recorrida é eminentemente de direito, qual seja a análise se há na matriz tributária 
brasileira a previsão para a incidência da tributação sobre a folha de salários para as 
cooperativas de crédito.

A questão jurídica é relevante, envolve o dever fundamental de pagar tributos, e arcar 
com os custos sociais do Estado Democrático de Direito, notadamente considerando o 
princípio da solidariedade, fundamento do Estado Brasileiro, insculpido no art. 3º CF, razão 
pela qual a União também requer também a reconsideração da decisão, com o afastamento 
da Súmula n. 7/STJ aplicada na decisão agravada.

 

É o relatório.

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

Não se conhece da alegação de violação de dispositivos constitucionais em 

recurso especial, posto que seu exame é de competência exclusiva do Supremo Tribunal 

Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais de um 

fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. Consoante a jurisprudência 

desta Corte, é inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em 

mais de um fundamento suficiente, e o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: 

AgInt no REsp n. 1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp n. 1.838.532/CE, relator 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 27/8/2020; AgInt 

no AREsp n. 1.623.926/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não 

indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve 

argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por 

violados. 

A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 

ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 

de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

Documento eletrônico VDA43479599 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 17/09/2024 17:56:05
Código de Controle do Documento: 72f8eb11-ffc4-4dd3-8054-067457a5f236



284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.162.406 / PR
Número Registro: 2024/0293149-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50194332420224047003

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO 

VALOR SUSTENTAVEL - SICREDI VALOR SUSTENTAVEL PR/SP
ADVOGADOS : CASSIANO MENKE - RS047136

LOUISE LERINA FIALHO - RS102229
JÚLIA COSTA LEIVAS - RS119797
VINICIUS DA ROSA FAVERO - RS122409
FELIPE ETCHALUS THADEU - SP474251
ARTUR PINHEIRO AMANTÉA - RS135314

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO 

VALOR SUSTENTAVEL - SICREDI VALOR SUSTENTAVEL PR/SP
ADVOGADOS: CASSIANO MENKE - RS047136

LOUISE LERINA FIALHO - RS102229
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JÚLIA COSTA LEIVAS - RS119797
VINICIUS DA ROSA FAVERO - RS122409
FELIPE ETCHALUS THADEU - SP474251
ARTUR PINHEIRO AMANTÉA - RS135314

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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